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Nosso objetivo é apontar inconsistências nos fundamentos da teoria política 
de Hobbes que contrariam a sua certeza de haver construído a Política como 
uma ciência. Seguimos este caminho: 1} esclarecemos que, na visão de Hobbes, 
a verdadeira Política é da natureza da ciência, e não da prudência; 2) argu­
mentamos que é possível apontar inconsistências na "ciência do Estado", ã 
medida que podemos descobri-las na ciência das leis de natureza; 3) mostra­
mos as inconsistências desta, pelo exame das definições hobbesianas do 
direito natural e da lei de natureza. 

Our aim is to point out inconsistencies in the foundations of Hobbes Politi-
cal Theory, which go against his confidence of having built Polilics as a 
science. The course we take is the following: 1) we show that, in Hobbes 
view, true Politics is of the nature of science, and not of prudence; 2) we 
argue that it is possible Io índicate inconsistencies in the "science of state" 
in so far as we can discover inconsistencies in the science of the iaws of 
nature; 3> we then show the inconsistencies of the latter, by examiníng lhe 
hobbesian definitions of natural ríghl and law of nature. 

ferrenhos não d e i x a r a m de reconhecer-lhe a grandeza, res­

pe i taram-na c o m o u m baluarte d o abso lut i smo, de á r d u a ex-

p u g n a ç ã o . Embora par t i lhemos dessa aprec iação quase u n â n i m e 

dos mér i tos d o p>ensamento hobbesiano, ju lgamos haver nele 

certos problemas internos que p õ e m e m xeque a lgumas de suas 

filosofia polít ica d e T h o m a s Hobbes é notáve l pela 

p r o f u n d i d a d e dos conceitos e pe lo seu r i g o r sis­

temático . M e s m o os seus críticos e a d v e r s á r i o s mais 



pretensões . Temos e m vis ta , mais p a r t i c u l a r m e n t e , a q u e s t ã o d o 
status científ ico, a t r ibu ído p o r Hobbes à sua d o u t r i n a polít ica. 

Nosso ob je t ivo é d e m o n s t r a r , a t r a v é s d e u m a crítica interna d o 
pensamento de Hobbes , a presença de inconsistências na funda­
m e n t a ç ã o d e sua teoria pol ít ica, que c o n t r a r i a m a sua certeza d e 
haver cons t ru ído a polít ica c o m o u m a ciência (conforme ele a 
entende) . Para isso, adotaremos o seguinte rote i ro : p r i m e i r o 
esclareceremos q u e o conhec imento d o Estado é, s egundo 
Hobbes , da natureza da ciência, e n ã o da p r u d ê n c i a , e x p o n d o o 
s igni f icado destes conceitos; segundo, a r g u m e n t a r e m o s q u e é 
poss íve l d e m o n s t r a r a presença de inconsistências na ciência d o 
c o r p o pol ít ico, à m e d i d a que p o d e m o s d e m o n s t r a r sua presença 
na ciência das leis de natureza; f ina lmente , procederemos a esta 
d e m o n s t r a ç ã o . 

Cons ideremos a d is t inção entre p r u d ê n c i a e c iência e a carac­
ter ização hobbesiana da polít ica c o m o u m a ciência p o s s í v e l . A 
p r u d ê n c i a é " u m a s u p o s i ç ã o d o f u t u r o , t i rada da exper iênc ia 
dos tempos passados": u m saber conjetura l , incerto , p o r é m tanto 
mais conf iáve l q u a n t o m a i o r for a exper iênc ia ' . Esta, e n q u a n t o 
m e m ó r i a a c u m u l a d a , p e r m i t e pensar na repet ida s u c e s s ã o de 
fatos passados, e a p a r t i r d a í conjeturar sobre a s u c e s s ã o de 
fatos n o f u t u r o . Neste saber n ã o i n t e r v é m a l i n g u a g e m , mas 
apenas a sensação , a i m a g i n a ç ã o e a m e m ó r i a ; d a í Hobbes 
a t r i b u i r t a m b é m aos an imais a prudência^. 

O conceito de ciência é i n t i m a m e n t e v i n c u l a d o ao de razão . Esta 
define-se c o m o o " c á l c u l o (isto é, a d i ç ã o e subtração) das con­
s e q ü ê n c i a s d e nomes gerais estabelecidos para marcar e s ign i ­
ficar nossos pensamentos" ' . A r a z ã o p r e s s u p õ e u m a o u t r a fa- ^ P 
c u l d a d e pecul iar ao h o m e m : a l i n g u a g e m (em q u e se e n u n c i a m 
e c o m u n i c a m nomes gerais, e o cá lcu lo feito c o m estes). O uso 
da r a z ã o leva a p r o p o s i ç õ e s gerais certas e infa l íveis , caso siga 
u m p r o c e d i m e n t o metód ico . Este consiste e m p a r t i r das p r i m e i ­
ras def inições dos nomes gerais, c o m eles c o n s t r u i r p r o p o s i ç õ e s 
gerais, segu indo de u m a conseqüênc ia para o u t r a , e encadear 
tais p r o p o s i ç õ e s e m raciocínios , i n f e r i n d o a conc lusão f i n a l , 
r igorosa e p a u l a t i n a m e n t e , das premissas e conc lusões i n t e r m e ­
diár ias . E x t r a i n d o c o n s e q ü ê n c i a s desta mane i ra , f o r m u l a m o s 
asserções gerais, chamadas p o r Hobbes teoremas. C o m o tais 
elas são sempre verdadei ras e i n f a h v e l m e n t e certas; a sserções 
gerais falsas chamam-se absurdos , p o r q u a n t o s implesmente 

1, T. Hobbes, Uviathan, 
Londres, Penguin Books, 
1978, p. 98. Abreviado dora­
vante por Lev. 

1. Cf. Ln). pp. 89.98. 
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carecem de sent ido. Sua fals idade p r o v é m da ausênc ia de 
m é t o d o e m sua const rução , especialmente da falta de def inições 
claras dos p r i m e i r o s nomes gerais*, j y . - i • ^ u i i ^ . . , * 

M u n i d a de m é t o d o , a r a z ã o é capaz de chegar ao conhec imento 
d e todos os pensamentos encadeados, o u c o n s e q ü ê n c i a s , s i gn i ­
ficados p o r nomes gerais referentes ao assunto e m causa, e a 
isto Hobbes chama ciência . Este é o sistema de asserções gerais, 
o u teoremas, q u e d e t e r m i n a m a cadeia de pensamentos s ign i ­
ficados p o r nomes gerais. N ã o se trata de u m conhec imento d e 
fatos, c o m o a s e n s a ç ã o e a m e m ó r i a , mas u m conhec imento das 
conseqüênc ias dos pensamentos que os representam, e p o r t a n t o 
da d e p e n d ê n c i a necessár ia entre os fatos. Apenas a s e n s a ç ã o e 
a m e m ó r i a c o n s t i t u e m u m conhec imento abso luto de fatos 
presentes o u passados, de q u e a lgo é o u fo i . A ciência é u m 
conhec imento c o n d i c i o n a l , e m b o r a in fahve lmente certo, da 
d e p e n d ê n c i a entre fatos, e n ã o dos fatos mesmos: n ã o a f i r m a 
que isto é o u f o i , mas q u e se isto é, a q u i l o t a m b é m é, q u e se isto 
f o i , a q u i l o t a m b é m fo i necessariamente^. 

Caracter izemos a di ferença entre p r u d ê n c i a e ciência. A m b a s 
são conhec imento c o n d i c i o n a l e n ã o absoluto (dos fatos), v o l ­
tadas para a d e p e n d ê n c i a entre outros fatos. M a s , enquanto a 
prudênc ia é u m a conjetura incerta sobre a p r o v á v e l re lação entre 
eventos, a ciência é a certeza de u m a d e p e n d ê n c i a necessár ia 
entre eles. A p r i m e i r a se n u t r e da exper iênc ia ; a segunda as­
senta n o m é t o d o e no raciocínio , p a r t i c u l a r m e n t e na prec i são 
da l i n g u a g e m , c o m a clara def in ição dos nomes gerais. 

A m p l a é a gama das c iências o u , ao menos , das d i sc ip l inas pas­
s íve i s de se t o r n a r e m tais, c o n f o r m e o q u a d r o apresentado p o r 
H ob b es no cap í tu lo 9 d o Leviathan, o n d e se i n c l u e m a Polít ica 
o u Filosofia C i v i l . C o n t u d o , apenas a Ar i tmét ica e a Geometr ia 
s ã o exaltadas p o r ele c o m o já científ icas, pois p r o c e d e m c o m 
m é t o d o , p a r t i n d o de def in ições claras". O ob je t ivo d e Hobbes 
será justamente o de ex ig i r , p o r v ia metód ica , o conhec imento 
d o h o m e m e d o Estado c o m o ciência. Ta l saber a lcançar ia o ní­
v e l de certeza, p r e s c i n d i n d o da p r u d ê n c i a e da exper iênc ia acu­
m u l a d a dos homens . Dis to se convence o autor , ao a f i rmar q u e 
" . . . esta espéc ie de d o u t r i n a n ã o a d m i t e o u t r a d e m o n s t r a ç ã o " ^ 

u 
Hobbes pretende elevar a Polít ica à c o n d i ç ã o de ciência. C o m o 
t a l , ela deve satisfazer requis i tos de m é t o d o , c o m o o de in ic iar 
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o discurso p o r def inições claras dos nomes gerais, e raciocinar 
r igorosamente , sem o m i t i r n e n h u m a m e d i a ç ã o necessár ia na 
cadeia de pensamentos. O r a , j u l g a m o s que tal ex igência n ã o é 
suficientemente observada pelo p r ó p r i o Hobbes , pois é demons-
trável a presença d e inconsistências nos f u n d a m e n t o s da sua 
ciência das leis de natureza. Esta d e m o n s t r a ç ã o , escopo de nosso 
trabalho, será feita mais adiante ; antes, p o r é m , cabe just i f icar a 
tese d e que a a v a l i a ç ã o sobre a ciência das leis de natureza 
i m p l i c a r i a u m juízo sobre a ciência d o Estado. 

O p r o b l e m a surge d e v i d o à caracter ização das referidas c iências 
e à sua c lass i f icação n o q u a d r o geral das espéc ies de ciências . 
Ehias s ã o as e spéc ies mais gerais aí ordenadas: o conhec imento 
das c o n s e q ü ê n c i a s dos acidentes dos corpos natura is ; e o co­
n h e c i m e n t o das conseqüênc ias dos acidentes dos corpos políti­
cos. A p r i m e i r a subsume as c iências d o h o m e m , par t i cu la rmente 
a das conseqüênc ias das p a i x õ e s , d e n o m i n a d a Ética, e a das 
conseqüênc ias d o d iscurso nos contratos , d e n o m i n a d a ciência 
d o Justo e d o In justo . A segunda, ident i f icada c o m a Política o u 
Filosofia C i v i l , tout court, t e m c o m o objeto as c o n s e q ü ê n c i a s da 
instituição das c o m u n i d a d e s pol í t icas , n o tocante aos d i r e i t o s e 
deveres d o soberano e dos súditos" . O r a , se a Polít ica, d e u m ^ P-
l ado, e a Ética e a Ciência d o Justo e d o In jus to , de o u t r o , 
pertencem a espéc ies d i s t intas de c iências , então p o r q u e de­
p e n d e r i a m os f u n d a m e n t o s da p r i m e i r a dos das ú l t imas? 

Para responder , u m esclarecimento in ic ia l . A rigor, interessa-
-nos apenas a d e p e n d ê n c i a da Polít ica c o m re lação à Ciência d o 
Justo e d o In justo . Pois a Ética, d e f i n i d a c o m o a Ciência das 
conseqüênc ias das p a i x õ e s , dist ingue-se da ciência das leis de 
natureza e d o d i r e i t o n a t u r a l : s ó nesta é q u e procurare­
mos apontar inconsistências . M a s devemos just i f icar a inter ­
pretação da Ciência d o Justo e d o In jus to c o m o a das leis de 
natureza. Para tanto , é preciso considerar que Hobbes emprega 
u m a t e r m i n o l o g i a c o m s igni f icado n ã o m u i t o estr i to , c o m o 
veremos. 

N ã o é difícil reconhecer a ciência das leis de natureza c o m o a 
d o Justo e d o In justo , pois a p r i m e i r a é t a m b é m chamada ciência 
da justiça n a t u r a l ; a l é m disso é desenvo lv ida na par te d o Levia­
than dedicada ao conhec imento d o h o m e m e n q u a n t o c o r p o 
n a t u r a l , espéc ie q u e subsume t a m b é m a C iênc ia d o Justo e d o 
In jus to . E esta é a ciência das c o n s e q ü ê n c i a s d o d iscurso na 
contratação: ora , n o m e s m o cap í tu lo d o Leiiiathan e m que se 
d e t e r m i n a m as leis da natureza , assentam-se elas c o m o funda­
mentos dos contratos. C o m efeito, estes s ó têm v a l i d a d e q u a n d o 
suas c láusu las se c o n f o r m a m à s leis d e natureza"^. 

9. Cf. Lev. pp. 149. 
407. 
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R e t o m e m o s à q u e s t ã o da d e p e n d ê n c i a da Polít ica c o m re lação 
à ciência das leis d e natureza . C o m o v i m o s , o fato de per­
tencerem a espéc ies d i s t intas d e c iências ins inua serem elas 
independentes u m a da o u t r a ; p o r é m , esta i lação não é correta . 
Pois, de u m lado, inst i tui-se a c o m u n i d a d e polít ica a t r a v é s de 
u m pacto, cuja v a l i d a d e se regula pelas leis de natureza; d o n d e 
c o n c l u í m o s q u e a Política se enra íza na ciência da justiça n a t u ­
r a l , não sendo, p o r t a n t o , i n d e p e n d e n t e desta. 

De o u t r o lado, Hobbes a f i rma que a ciência das leis de natureza 
é "a verdade i ra e única f i losofia m o r a l " , e t a m b é m a considera 
c o m o i n d i s p e n s á v e l aos soberanos, e n q u a n t o lhes descobre os 
própr ios d i re i tos e os deveres dos súdi tos . Chega m e s m o a j u l ­
gar que "a ciência da justiça n a t u r a l é a única ciência necessá­
ria para os soberanos e seus p r i n c i p a i s m i n i s t r o s " ' " . D e v e r í a ­
mos , pois , ident i f i car a fi losofia m o r a l c o m o a ciência das leis 
de natureza , da q u a l a Política seria u m a d e r i v a ç ã o e p r o l o n ­
gamento . A l i á s , n o De Cive, o a u t o r considera a ciência das leis 
de natureza o fu lcro da f i losofia m o r a l , mas n ã o esta e m sua 
inte i reza , pois d i z : " . . . as leis de natureza são apenas s u m á r i o s 
e resumos (abrégés) da f i losofia m o r a l . . . " " 

in 
T e n d o cons iderado o papel f u n d a m e n t a l da ciência da justiça 
n a t u r a l para a Pol í t ica , ex ib i remos as inconsistências da p r i ­
me i ra , q u e aba lam pela ra iz a pre tensão hobbesiana de edif icar 
a Polít ica c o m o ciência. 

T o m e m o s a def in ição d e d i r e i t o n a t u r a l : " O d i r e i t o d e na ture ­
za. . . é a l iberdade q u e cada h o m e m possui de usar seu p r ó p r i o 
poder , da maneira que quiser, para a p r e s e r v a ç ã o de sua própr ia 
natureza , o u seja, de sua v i d a ; e c o n s e q ü e n t e m e n t e de fazer 
t u d o a q u i l o q u e seu p r ó p r i o j u l g a m e n t o e r a z ã o lhe i n d i q u e m 
c o m o meios adequados a esse f i m " ' ^ . 

T a l d i r e i t o é, pois , a l iberdade de a ç ã o h u m a n a racional c o m 
vistas à a u t o p r e s e r v a ç ã o . A q u i c o n v é m notar a lguns pontos . 
P r i m e i r o , q u e esta l iberdade não é absoluta , mas l i m i t a d a p o r 
u m f i m d e t e r m i n a d o — a a u t o p r e s e r v a ç ã o ; não é u m d i r e i t o 
n a t u r a l perseguir a p rópr ia destru ição . Segundo, q u e a refer ida 
hberdade é a d e u m ser c o r p ó r e o rac ional , e não de u m a cr ia­
tura i n a n i m a d a o u i r rac iona l . O realce destes pontos merece 
u m a justi f icação. Hobbes def ine a l iberdade , n o seu sent ido 
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própr io , de u m a forma a m p l a , p e r m i t i n d o a sua ap l i cação tanto 
às cr iaturas racionais c o m o às i n a n i m a d a s e às i rracionais : 

" L i b e r d a d e (Liberty or Freedom) s ignifica ( p r o p r i a m e n t e ) a 
ausênc ia de o p o s i ç ã o (entendendo p o r ofx js ição os i m p e d i m e n ­
tos externos d o m o v i m e n t o ) ; e p o d e ser apl icada às cr iaturas 
i r rac ionais , e à s inan imadas , não menos d o q u e à s racionais. 
Porque de t u d o o q u e estiver a m a r r a d o o u e n v o l v i d o de m o d o 
a n ã o poder mover-se senão d e n t r o d e u m certo e s p a ç o , sendo 
esse e s p a ç o d e t e r m i n a d o pela opos ição de a l g u m c o r p o externo, 
d i z e m o s q u e não t e m l iberdade de i r mais a l é m " ' \ P 

Liberdade e m geral é, pois , a ausênc ia de i m p e d i m e n t o s exter­
nos ao m o v i m e n t o : a q u i não se d e l i m i t a u m a f ina l idade deste, 
n e m a natureza específ ica d o c o r p o a sofrer i m p e d i m e n t o . 

A l iberdade esp>ecífica d o h o m e m "consiste e m ele n ã o deparar 
c o m entraves ao fazer a q u i l o q u e t e m v o n t a d e , desejo o u i n c h -
n a ç ã o de fazer"'*. É a l iberdade de u m a cr ia tura corpórea que P 262. 
possui v o n t a d e , desejo e incl inação. Mas , a inda a q u i , n ã o se de­
t e r m i n a , ao menos exp l i c i tamente , u m a f ina l idade geral a que , 
estejam subordinados aquele desejo o u aquela vontade. Poder iam 
estes visar inc lus ive à a u t o d e s t r u i ç à o d o i n d i v í d u o ? Seja c o m o 
for, a l iberdade que c o n s t i t u i o d i r e i t o n a t u r a l é d u p l a m e n t e 
d e l i m i t a d a : pela f ina l idade das ações l ivres e m geral — a auto-
c o n s e r v a ç ã o ; pela natureza vo luntár ia e rac ional d o c o r p o m ó v e l 
— o h o m e m . 

E m b o r a o d i r e i t o n a t u r a l seja u m a especi f icação da l i b e r d a d e 
em geral , ele é fundamenta lmente d e t e r m i n a d o pela característica 
geral d e toda l iberdade: a ausênc ia d e i m p e d i m e n t o s externos 
ao m o v i m e n t o . E m função disso, levantaremos certas d i f i c u l d a ­
des conceituais e m b u t i d a s n o pensamento de Hobbes. Cons ide­
remos, p r i m e i r a m e n t e , q u e a c o n d i ç ã o n a t u r a l da h u m a n i d a d e , 
a poHtica, é u m estado d e guerra general izado. Neste estado d e 
compet ição , desconf iança e desejo de reconhec imento u n i l a t e r a l , 
general izados, cada h o m e m t e m , segundo Hobbes , d i r e i t o n a t u ­
ra l a todas as coisas, inc lus ive aos corpos dos demais'^. A q u i '5. Cf, lev, p, i90. 
surge u m a d i f i c u l d a d e , encoberta no Leviathan, mas reconhecida 

r e t emat izada , embora insat is fator iamente , n o Elements of Law e 
n o De Cive. Se, na c o n d i ç ã o n a t u r a l , cada h o m e m está e m guerra 
contra todos os demais , é p o r q u e c o m p e t e m pelas mesmas coisas, 
i m p l i c a n d o isto q u e cada u m p r o c u r a i m p e d i r todos os outros 
de u s u f r u i r dessas coisas. Este i m p e d i m e n t o rec íproco genera l i ­
zado s u p r i m e a l iberdade de a ç ã o dos ind iv íduos , i n v i a b i l i z a n d o -
-Ihes a obtenção de q u a l q u e r benefício. O r a , u m a vez q u e o 
d i r e i t o n a t u r a l se def ine c o m esta l iberdade , sendo ela n u l a , ta l 

78 



d i r e i t o t a m b é m será n u l o . Por conseguinte , o d i r e i t o n a t u r a l a 
todas as coisas é, e fet ivamente , d i r e i t o a nada. H a v e r i a , pois , 
u m a contrad ição na própr ia def inição de d i r e i t o natural? 

Antes de responder , a d m i t a m o s q u e o p r o b l e m a n ã o escapou a 
Hobbes . N o Elements of Law, p o r exemplo , ele d i z : "Jus et utile, 
d i r e i t o e interesse iprofit) s ão a mesma coisa. M a s aquele d i r e i t o 
de todos os homens a todas as coisas não é, c o m efeito, m e l h o r 
d o q u e se n e n h u m h o m e m tivesse d i r e i t o a nada. Pois há p o u c o 
uso e benef íc io d o d i r e i t o q u e u m h o m e m t e m , q u a n d o u m 
o u t r o , tão forte q u a n t o o u mais forte d o q u e ele p r ó p r i o , t e m 
i g u a l direito" '**. 

E m b o r a o a u t o r hesite e m a f i r m a r a i d e n t i d a d e entre o d i r e i t o 
a t u d o e o d i r e i t o a nada, esta i lação é irresist ível , pelo menos 
considerando-se não- i so lada a v i d a dos homens n o estado de 
natureza . M a s se ele c laudica , é q u e a contrad ição seria f la­
grante , d e m o l i n d o os f u n d a m e n t o s de sua ciência das leis de 
natureza . Por o u t r o l ado , pensamos que Hobbes dissolve o 
p r o b l e m a resvalando para a a m b i g ü i d a d e , ao f o r m u l a r outras 
def inições d o d i r e i t o n a t u r a l . 

U m a destas def inições apóia-se n u m a contração d o conceito d e 
l iberdade. Pois, em certo trecho d o Leviathan, o n d e o filósofo 
a r g u m e n t a q u e os súd i tos de u m soberano d e s f r u t a m a l iber­
dade, lê-se: " . . . se t o m a r m o s a l iberdade e m seu sent ido própr io , 
c o m o l iberdade c o r p ó r e a , isto é, c o m o l iberdade das cadeias e 

17. LíT, p. 264. p r i s õ e s . . . " '^ A q u i , a l i b e r d a d e n ã o mais é d e f i n i d a c o m o 

ausênc ia d e i m p e d i m e n t o s externos, mas s implesmente c o m o a 
ausência de cadeias o u pr i sões . É p laus íve l a d m i t i r que , m e s m o 
na c o n d i ç ã o n a t u r a l de guerra general izada, os h o m e n s possam 
gozar desta l iberdade . 

Nesta m e d i d a , n ã o sendo nu la a l iberdade , t a m p o u c o o seria o 
d i r e i t o n a t u r a l , a t r ibu ído aos homens e m estado de natureza . 
M a s há u m a grande di ferença entre este d i r e i t o estr i to e u m 
d i r e i t o à posse e uso d e todas as coisas. O p r i m e i r o é efet ivo, 
p o r q u a n t o re la t i vamente d e s i m p e d i d o , o segundo esbarra e m 
opos ições de toda sorte. Por tanto , a def inição mais estrita da 
l iberdade p e r m i t e sa lvaguardar a esfera d o d i r e i t o n a t u r a l , ao 
m e s m o t e m p o e m que a c o n t r a i sensivelmente. 

O u t r a fo rmulação hobbesiana d i s t i n g u e u m d i r e i t o efet ivo n o 
estado de natureza d e u m obscuro " d i r e i t o o r i g i n a l " . Ela aparece 
na c o n s i d e r a ç ã o d o prob lema da renúncia ao d i r e i t o , funda­
m e n t a l para a c o m p r e e n s ã o da poss ib i l idade d o pacto i n s t i t u i -
d o r da sociedade polít ica. O a u t o r a f i rma: 

16. T. Hobbes, Elrments of 
Law, Cambridge, Cam-
bridge Univ. Press, 1928, p. 
55. Abreviado doravante 
por Elem. 
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" . . . q u e m abandona o u renuncia a seu d i r e i t o n ã o d á a q u a l q u e r 
o u t r o h o m e m u m d i r e i t o q u e este n ã o tivesse antes; p o r q u e não 
há nada a q u e t o d o h o m e m n ã o tenha d i r e i t o p o r natureza ; mas 
apenas se afasta d o c a m i n h o d o o u t r o para que este possa gozar 
d o seu p r ó p r i o d i r e i t o o r i g i n a l sem que haja obs tácu los d e sua 
parte , mas n ã o sem que haja obstáculos da par te dos outros" '^ . PP 

A q u i d i s t inguem-se u m " d i r e i t o o r i g i n a l " , c o m o d i r e i t o n a t u r a l 
a todas as coisas, e o u s u f r u t o d o m e s m o , c o n d i c i o n a d o pelo 
d e s i m p e d i m e n t o externo. Mas é concebíve l , e m c o n f o r m i d a d e 
c o m a def in ição hobbesiana de d i r e i t o b loqueado? O " d i r e i t o 
o r i g i n a l " , enquanto d i r e i t o , independer ia da poss ib i l idade d o 
seu exerc íc io efet ivo, que suptõe a ausênc ia de o p o s i ç ã o ? O r a , o 
d i r e i t o determina-se c o m o u m a l iberdade e esta c o m o u m a 
ausência de i m p e d i m e n t o s externos; p o r t a n t o , ele n ã o poder ia 
const i tuir-se independentemente d o fato físico da inexistência 
de o p o s i ç ã o . A l i á s , n u m a fórmula b r i l h a n t e , Hob bes def ine o 
d i r e i t o n a t u r a l : " N o estado de natureza , o d i r e i t o é o poder 
i r res is t íve l " ; n ã o é, pois , d i r e i t o o poder resistido'**. Por con- P ^• 
seguinte, u m " d i r e i t o o r i g i n a l " , e n q u a n t o n ã o p a s s í v e l de u s u ­
f r u t o ( d e v i d o à opos ição) , não é u m a l iberdade ; n ã o é, pois , u m 
d i r e i t o . Para ev i tar a carência de s igni f icado daquele conceito, 
seria preciso o u não d e f i n i - l o c o m o u m a l iberdade o u então 
rede f in i r esta convenientemente . 

A l é m da d i f i c u l d a d e e m conci l iar a def inição d o d i r e i t o n a t u r a l 
c o m a a t r ibuição , a cada h o m e m , de u m d i r e i t o a todas as coisas 
n o estado de natureza , há outros e m b a r a ç o s na f u n d a m e n t a ç ã o 
da fi losofia m o r a l . U m deles concerne à re lação entre d i r e i t o 
n a t u r a l e le i de natureza. É o q u e examinaremos agora. Segundo 
Hobbes , a le i e o d i r e i t o , lex e jus, s ão d i s t in tos , "po i s o d i r e i t o 
consiste na l iberdade de fazer o u de o m i t i r , ao passo q u e a le i 
d e t e r m i n a o u obr iga a u m a dessas duas coisas; de m o d o que a 
lei e o d i r e i t o se d i s t i n g u e m tanto c o m o a o b r i g a ç ã o e a l iber­
dade, as quais s ã o incompat íve i s q u a n d o se referem à mesma 
matéria"^". Portanto , há u m a diferença de pr inc íp io entre a l e i e 20. Lev. p. 189. 
o d i r e i t o : a p r i m e i r a t e m o caráter de obr igação o u dever de ag i r 
de certo m o d o , o u de pro ib ição de ag i r contrar iamente ; o 
segundo t e m o caráter de l iberdade de o p t a r entre agir o u o m i t i r 
a ação . A p a r e n t e m e n t e há clareza na formulação e ut i l ização 
desses conceitos; na v e r d a d e há certos problemas . ' • ' 

N o t e m o s , p r i m e i r a m e n t e , q u e as leis d e natureza e a l e i funda­
m e n t a l de natureza , b e m c o m o a suma d o d i r e i t o e natureza , 
concebem-se c o m o regras gerais, o u teoremas, da r a z ã o ; d a í a 
poss ib i l idade mesma d e u m a ciência destas leis e d o d i r e i t o na­
t u r a l . A le i d e natureza define-se c o m o " . . . u m preceito o u regra 



geral , estabelecido j>ela razão , m e d i a n t e o q u a l se pro íbe a u m 
h o m e m fazer t u d o o que possa d e s t r u i r sua v i d a o u pr ivá - lo 
dos meios necessár ios para preservá- la , o u o m i t i r a q u i l o que 
pense poder c o n t r i b u i r m e l h o r para preservá- la"^ ' . Esta le i t e m 
a fo rma d e u m a proibição: i n t e r d i t a a o m i s s ã o de t u d o q u a n t o 
c o n t r i b u a m e l h o r para a a u t o p r e s e r v a ç ã o . Já o d i r e i t o n a t u r a l , 
p o r sua própr ia f o r m a , seria a l iberdade d e fazer o u o m i t i r 
a q u i l o que seja adequado à a u t o c o n s e r v a ç ã o . Conf igura-se u m a 
opos ição f o r m a l entre a le i de natureza e o d i re i to natura l . P o r é m , 
esta o p o s i ç ã o não é m a n t i d a c o m clareza no Leviathan, e n o Ele­
ments of Law e n o De Cive é à s vezes s u p r i m i d a , c o m o veremos. 

E m certas fo rmulações d o Elements of Law, o d i r e i t o n a t u r a l é 
eng lobado o u inc lu ído na le i d e natureza . C o n s i d e r a n d o que , 
n o Leviathan, a suma d o d i r e i t o n a t u r a l é " p o r todos os meios 
q u e p u d e r m o s , de fendermo-nos a nós mesmos" , p o d e m o s 
constatar aquela inc lusão no Elements ofLaw: " . . . n ã o pode haver 
o u t r o s preceitos da le i d e natureza , s e n ã o os q u e dec la ram para 
n ó s os c a m i n h o s da paz , q u a n d o p o d e m ser conseguidos, e da 
defesa, q u a n d o n ã o o p o d e m " ^ . A q u i , os caminhos da defesa 
— o d i r e i t o natura l — são u m preceito da le i de natureza q u a n d o 
a paz é impo ss íve l . E m o u t r a passagem desta obra , é re forçada 
a mesma concepção ; " . . . e m se sendo soc iáve l , a l e i d e natureza 
se efetiva pe lo c a m i n h o da paz e da sociedade; e ser f o r m i d á v e l 
é a l e i de natureza na guerra. . ."^^ O proceder de mane i ra 
f o r m i d á v e l é o lançar m ã o dos meios de defesa, o u seja, valer-
-se d o d i r e i t o n a t u r a l pe lo menos enquanto se respeitem as leis 
de h o n r a , cuja prescr ição é p o u p a r a v i d a d o a d v e r s á r i o . Por­
tanto valer-se d o d i r e i t o n a t u r a l é obedecer à le i d e natureza na 
guerra : esta le i i n c l u i o d i r e i t o n a t u r a l . 

U m a formulação d o De Cive reitera as co locações citadas d o 
Elements of Law. "... a p r i m e i r a e f u n d a m e n t a l le i de natureza 
é que é preciso p r o c u r a r a paz, se se pode obtê- la , e p r o c u r a r o 
aux í l io da guerra , se é i m p o s s í v e l conseguir a p a z " " . Procurar 
o aux í l io da guerra é buscar a a u t o c o n s e r v a ç ã o p o r todos os 
meios , é valer-se d o d i r e i t o n a t u r a l , cuja suma fo i enunciada n o 
Leviathan. Portanto , segundo o De Cive, a lei f u n d a m e n t a l d e 
natureza contém o u i n c l u i o d i r e i t o n a t u r a l . 

C o n t u d o , no Leviathan, a l e i f u n d a m e n t a l de natureza n ã o é 
enunciada de m o d o a i n c l u i r o d i r e i t o n a t u r a l . O que Hobbes , 
n o De Cive, d e n o m i n a " l e i f u n d a m e n t a l de na tureza " , é n o Le­
viathan d e n o m i n a d o s implesmente u m a "regra geral da r a z ã o " , 
sendo componentes desta u m a " suma d o d i r e i t o n a t u r a l " e u m a 
" l e i f u n d a m e n t a l d e natureza" . N a sua f o r m u l a ç ã o sintética, 
a l iás d iscut íve l , a " l e i f u n d a m e n t a l de natureza" , na últ ima obra . 
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procura exc lu ir a "a suma d o d i r e i t o n a t u r a l " e não c o m p r e e n d ê -
-la. Para constatá- lo, examinemo s a regra f u n d a m e n t a l , o u teo-
rema bás ico , da f i losofia m o r a l , enunciada e analisada no Levia­
than: "... é u m preceito o u regra geral da razão , "que t o d o h o m e m 
deve esforçar-se pela paz, à m e d i d a q u e tenha e s p e r a n ç a d e 
consegui-la e, caso não a consiga, pode imay) p r o c u r a r e usar 
todas as ajudas e vantagens da guerra ' . A p r i m e i r a parte desta 
regra encerra a l e i p r i m e i r a e f u n d a m e n t a l d e natureza , isto é, 
"p rocurar a paz e segui-la. A segunda encerra a suma d o d i r e i t o 
de natureza , isto é, " p o r todos os meios q u e p u d e r m o s , de­
fendermo-nos a n ó s m e s m o s ' " ^ . ^- P 

E m b o r a o Leviathan, d i ferentemente d o Elements of Law e d o 
De Cive, n ã o i d e n t i f i q u e o teorema bás ico da f i losofia m o ­
ra l c o m a le i f u n d a m e n t a l de natureza , v e n d o nesta apenas 
u m c o m p o n e n t e daquele , há razões para va lor izar a v i s ã o das 
outras obras. Cons ideremos que, segundo o autor , o d i r e i ­
t o n a t u r a l e a le i d e natureza são regras gerais da r a z ã o para 
or ientar a c o n d u t a dos homens . T a n t o é que , n o Elements of 
Law, Hobbes aval iza a o p i n i ã o corrente sobre o d i r e i t o na tura l : 
" . . . os homens c h a m a m de d i r e i t o iright) o u 'jus' o q u e n ã o 
contrar ia a r a z ã o . . . " ; e reitera sobre os deveres natura is : " . . . n ã o 
p o d e haver out ra l e i de natureza q u e n ã o a razão. . . "^^ O r a , 26. EICTH, pp. 55,58. 

a n e g a ç ã o de u m a regra geral da r a z ã o , certa e infal ível , isto é, 
a p r o p o s i ç ã o contrária a ela (conforme entendemos) , seria, 
segundo o Leviathan, u m absurdo. Por tanto , se, na mesma 
obra , concebem-se o d i r e i t o e a le i c o m o " i n c o m p a t í v e i s q u a n d o 
se re ferem a u m a mesma m a t é r i a " , d i s t o resulta q u e a certeza 
de u m i m p l i c a o a b s u r d o d o o u t r o . C o n c l u í m o s q u e a le i de 
natureza e o d i r e i t o n a t u r a l , enquanto teoremas da r a z ã o , n ã o 
d e v e r i a m ser t idos c o m o i n c o m p a t í v e i s o u contrár ios ; assim, 
ju lgamos incoerente o u dúbia a fundamentação da filosofia m o r a l 
no Leviathan. 

N o Elements of Law e no De Cive, a inc lusão d o d i r e i t o n a t u r a l 
pela le i de natureza garante a sua c o m p a t i b i l i d a d e , e v i t a n d o 
que a rac iona l idade d e u m i m p l i q u e o a b s u r d o d o o u t r o . E 
verdade que no m e s m o Elements of Law há referência à le i e ao 
d i r e i t o naturais c o m contrár ios , re forçando a n o ç ã o d o Leviathan 
por nós crit icada: " Q u a n d o vár ios homens têm d i r e i t o . . . a todas 
as coisas p o r natureza . . . d a í surge . . . a guerra ; e p o r t a n t o 
contrar iamente à le i de natureza , cuja suma consiste e m fazer a 
paz"^^. M a s se o d i r e i t o n a t u r a l e a l e i de natureza se d e t e r m i - 27. Etem, p. 58. 
n a m a q u i c o m o contrár ios , isto é d e v i d o à re formulação da suma 
desta le i , que agora consiste ap)enas e m 'fazer a paz' . Nesta 
m e d i d a , ela não mais f>ode s u b s u m i r o d i r e i t o n a t u r a l , o que era 
poss íve l de acordo c o m a anter ior f o r m u l a ç ã o da le i f u n d a m e n -
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ta l de natureza: " . . . é preciso p r o c u r a r a paz, se é poss íve l obte­
r ia , e buscar o aux í l io da guerra , se for i m p o s s í v e l conseguir a 
p a z " . Por tanto , m e s m o no Elements of Law a f i losofia m o r a l 
padece d e incoerência d e v i d o à d u p l a f o r m u l a ç ã o da le i funda­
m e n t a l d e natureza . 

U m n o v o m o m e n t o de incoerência e a rb i t rar iedade encontra-se 
na aná l i se da regra f u n d a m e n t a l , o u teorema bás ico , da filosofia 
m o r a l , e m p r e e n d i d a no Leviathan. C o m efeito, d e c o m p o n d o tal 
regra Hob b es o m i t e , ao f o r m u l a r a le i f u n d a m e n t a l de natureza 
( "procurar a paz e segui- la") , a condição de sua obr igator iedade , 
enunciada n o m e s m o teorema: " A m e d i d a q u e tenha esperança 
de consegui- la" . E t a m b é m o m i t e , na f o r m u l a ç ã o da suma d o 
d i r e i t o na tura l ( " p o r todos os meios que p u d e r m o s , de fendermo-
-nos a nós m e s m o s " ) , a c o n d i ç ã o d e sua va l idade : "Caso não 
consiga a p a z " . A q u e l e teorema, n ã o - d e c o m p o s t o , revela que a 
obr iga tor iedade , e p o r t a n t o a rac ional idade , da le i de natureza , 
é d e t e r m i n a d a pela e sperança de s u p e r a ç ã o de u m fato — o 
estado de guerra — , e q u e a rac iona l idade d o d i r e i t o n a t u r a l é 
d e t e r m i n a d a pela f rustração da esperança d e c u m p r i m e n t o da 
lei de natureza . Portanto , ser iam arbitrár ias as formulações da 
lei f u n d a m e n t a l de natureza e da suma d o d i r e i t o de natureza , 
resultantes d a aná l i se inconseqüente d o teorema bás ico d a 
fi losofia m o r a l . E, posto que elas pretensamente c o n s t i t u e m 
regras gerais da razão , Hobbes é incoerente ao formulá- las c o m o 
i n c o m p a t í v e i s , pois neste caso a certeza de u m a i m p l i c a o 
a b s u r d o da o u t r a . N ã o tivesse ele o m i t i d o , pela aná l i se d o 
teorema bás ico da f i losofia m o r a l , d e t e r m i n a ç õ e s essenciais da 
le i e d o d i r e i t o de natureza , p o d e r i a ev i tar a i n c o m p a t i b i l i d a d e 
destes e a incoerência . 

E m suma, a re so lução mais o u menos f i r m e de d i s t i n g u i r o que 
os autores t e r i a m c o n f u n d i d o — jus e lex, d i r e i t o e le i — , força 
Hobbes à incoerência , e p o r t a n t o c o m p r o m e t e o seu objet ivo 
de , p a r t i n d o d e p r i m e i r a s def inições claras, e levar a fi losofia 
m o r a l ao status de ciência. 

F ina lmente , a re lação entre d i r e i t o e le i é p o r vezes concebida 
de fo rma ta l que se e l i m i n a sua d e t e r m i n a ç ã o c o m o i n c o m ­
pat íve is . N o Elements of Law e n o Leviathan, há formulações e m 
q u e o d i r e i t o n a t u r a l n ã o se d e t e r m i n a c o m o a l iberdade de 
usar todos os meios v i s a n d o à a u t o p r e s e r v a ç ã o , mas s i m c o m o 
a l iberdade de fazer o que é p e r m i t i d o pela lei de natureza , o u 
seja, o que lhe é indi ferente . N o Elements of Law, temos a seguinte 
cons ideração sobre a l iberdade n a t u r a l , sendo esta, c o n f o r m e 
t u d o sugere, a d e t e r m i n a n t e d o d i r e i t o n a t u r a l : "Pois as leis de 
Deus e da natureza , p e r m i t i n d o u m a m a i o r l iberdade d o que é 



p e r m i t i d a pela le i c i v i l . . . Por tanto , as const i tuições d o p o d e r 
soberano, pelas quais a l iberdade d e natureza é l i m i t a d a 
(abridged)"^. A q u i , a l iberdade n a t u r a l se estende até o q u e a le i PP" 
d e natureza p e r m i t e , isto é, a té a q u i l o e m face d o q u e esta 
le i fica ind i ferente , não prescrevendo q u a l q u e r obr igação . E m 
outra passagem desta obra , identif ica-se a l iberdade n a t u r a l 
c o m o q u e a le i de natureza l e g i t i m a , n o sent ido de q u e não 
pro íbe , o u p e r m i t e ^ . O r a , se a l e i de natureza , j u n t o c o m a ^ P 
natureza de pro ib ição o u dever , é t a m b é m invest ida d o caráter 
de p e r m i s s ã o , e se a l iberdade n a t u r a l — e ipso fado o d i r e i t o 
n a t u r a l — const itui-se c o m o o p e r m i t i d o pela le i de natureza , 
então a le i e o d i r e i t o natura i s não são contrár ios u m ao o u t r o ; 
antes se c o - i m p l i c a m . 

T a m b é m no Leviathan encontra-se esta c o n c e p ç ã o d o d i r e i t o 
n a t u r a l c o m o a l iberdade p>ermitida pela le i de natureza: "Pois 
o d i r e i t o ( C i v i l ) é l iberdade , quer d izer , aquela l iberdade que a 
le i c i v i l nos deixa ; mas a lei c i v i l é u m a o br igação , q u e nos p r i v a 
da l i b e r d a d e q u e a le i de natureza nos d e u . A natureza d e u a 
t o d o h o m e m u m d i r e i t o de se proteger c o m a própr ia força, e 
de i n v a d i r u m v i z i n h o suspeito, a t ítulo p r e v e n t i v o ; mas a le i 
c i v i l t i r a essa l i b e r d a d e . . . " ^ ' A q u i , o d i r e i t o n a t u r a l , aquele 30. i ^ , , pp. 334-335. 

concedido ptela natureza , é, sem d ú v i d a , a l iberdade q u e a lei de 
natureza p e r m i t e . Logo , n ã o se adequa ao d i r e i t o e à le i natura i s 
a d e t e r m i n a ç ã o estabelecida n o d é c i m o q u a r t o cap í tu lo d o Le­
viathan: de q u e s ã o " inconsistentes q u a n d o se referem à mesma 
m a t é r i a " ; pois entre a p e r m i s s ã o — a le i de natureza — e o 
p e r m i t i d o — o d i r e i t o n a t u r a l — não há inconsistência. Eis o u t r o 
desl ize d o a u t o r para a incoerência . 

A d e m a i s , a c o n c e p ç ã o ora enfat izada da re lação entre a le i e o 
d i r e i t o natura is , não se coaduna c o m o q u e Hobbes a t r i b u i a 
cada h o m e m n o estado de natureza: u m d i r e i t o n a t u r a l a todas 
as coisas c o m vistas à a u t o p r e s e r v a ç ã o . Pois se o d i r e i t o n a t u ­
ra l é a l iberdade de e m p r e g o d e todos os meios para a a u t o p r e ­
s e r v a ç ã o , e se ta l l iberdade consiste n o q u e é p e r m i t i d o pela le i 
d e natureza , então esta n ã o p r o i b i r i a n e n h u m m e i o , n ã o i m p o ­
ria q u a l q u e r o b r i g a ç ã o de se eleger u m m e i o par t i cu lar : c o m 
isto se esvaziaria a le i d e natureza e n q u a n t o pro ib ição o u o b r i ­
g a ç ã o . Hobbes n ã o aval izar ia tamanha d e s f i g u r a ç ã o desta l e i ; 
embora sua própr ia incoerência o tenha l evado i n v o l u n t a r i a ­
mente a descaracter izá- la . 

A s d i f i cu ldades e e m b a r a ç o s da f u n d a m e n t a ç ã o da fi losofia 
m o r a l de Hobbes , p o r nós apontados , fazem-nos contestar a sua 
pretensa e l e v a ç ã o desta d i s c i p l i n a , e c o n s e q ü e n t e m e n t e da 
Pol ít ica , ao status d e c iência , a d m i t i d o o critério d e conheci-
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m e n t o científico estabelecido p o r ele própr io . A c o n v i c ç ã o h o b ­
besiana de haver edi f icado u m a ciência da Polít ica c o m o d i s ­
curso da r a z ã o , const i tu ído de regras gerais certas e infal íveis , 
n ã o é i m u n e aos golpes de u m a crítica in terna . 
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